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A virada sociomaterialista 
e a agência dos não-
humanos
The sociomaterialist turning and 
non-human agency
RESUMO: Este artigo de revisão propõe um fazer científico centrado na so-
ciomaterialidade, que entende e descentraliza a noção de práticas sociais de 
suas amarrações apenas nos humanos, considerando que a produção de co-
nhecimentos também se dá por associações, por estágios, por transformações, 
dando visibilidade, do mesmo modo, aos objetos/coisas, aos não-humanos. A 
intenção de pesquisa é estimular uma reflexão a respeito da importância dos 
atores não-humanos na produção de conhecimento individual e coletivo, a 
partir da agência. Ao aceitar a agência dos objetos/coisas, esses deixam de ser 
entendidos em temos de seu uso pelos humanos e, serem vistos como partí-
cipes nas interações cotidianas. Desfazer a categoria privilegiada do humano 
coloca em dúvida muito do Iluminismo que sustentou a genealogia do homem. 
Pensar a sociomaterialidade, pluraliza as práticas educativas, de modo a levar 
em conta os corpos, objetos/coisas, espaços e materialidades ao lado e com o 
humano. Esta é uma tarefa urgente em qualquer área do conhecimento, visto 
que, cada vez mais o que, e como aprendemos acontece em nossa dependência 
de artefatos virtuais, físicos e materiais. A maior inquietação desse artigo é que a 
pesquisa não se debruce apenas sobre os humanos, mas igualmente na agência 
dos elementos materiais, pois essas agências abrangem um espaço abundante 
de possibilidades que favorecem a produção e a circulação de conhecimento.
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1 Objetos e coisas devem ser compreendidos como sinônimos nesse artigo, embora Martin Heidegger tenha feito a diferenciação, não 
nos apropriaremos dessas diferenças por entender que elas não alteram em nada a discussão da pesquisa. 
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ABSTRACT: I propose in the review article a scientific work centered on socioma-
teriality, which understands and decentralizes the notion of social practices of 
its moorings only in humans, I consider that the production of knowledge also 
occurs through associations, stages, transformations, giving visibility, in the same 
way, to objects / things, to non-humans. The intention of research is to stimulate 
a reflection about the importance of nonhuman actors in the production of in-
dividual and collective knowledge, from the agency. In accepting the agency of 
objects, things cease to be understood in terms of their use by humans, and to be 
seen as participants in everyday interactions. Undoing the privileged category of 
the human much doubt on the Enlightenment that underpinned the genealogy 
of man. Thinking about sociomateriality, pluralizes educational practices, so as 
to take into account the bodies, objects / things, spaces and materialities on the 
side and with the human. This is an urgent task in any area of  knowledge, since, 
increasingly, what, and how we learn happens in our dependence on virtual, 
physical and material artifacts. The main concern of this article is that research 
focuses not only on humans, but also on the agency of material elements, since 
these agencies cover an abundant space of possibilities that favor the production 
and circulation of knowledge.
KEYWORDS: Sociomateriality. Agency. NonHuman.
1 Introdução
  Nós, humanos, usamos ferramentas e tecnologias, ou seja, objetos/coisas1 
para aumentar as nossas capacidades e os nossos sentidos, e esses não-huma-
nos produzem profundas mudanças no conhecimento, no comportamento, na 
cultura. É importante observar que os objetos/coisas não são apenas pano de 
fundo, mas atores respeitáveis em qualquer área do conhecimento.
  Para Knorr-Cetina (2001), a noção de uma sociedade do conhecimento su-
gere que a prática centrada no conhecimento, focada em objetos epistêmicos 
(que podem ser coisas naturais, instrumentos, objetos cientificamente gerados, 
etc.), tornam-se uma parte importante de todas as áreas da vida social. Sendo 
assim, agregar informação e conhecimento junto a ações que minimizem dife-
renças culturais, sociais, educacionais e econômicas é fator decisivo para que 
ela, a informação, e ele, o conhecimento, sejam atingidos.
  Proponho no artigo de revisão, um fazer científico centrado na sociomate-
rialidade, que entende e descentraliza a noção de práticas sociais de suas amar-
rações apenas nos humanos (LATOUR, 2012), considerando que a produção de 
conhecimentos também se dá por associações, por estágios, por transformações, 
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dando visibilidade, do mesmo modo, aos objetos/coisas, aos não-humanos, 
como explicitado ao longo do texto. 
 Posto isso, as inquietudes surgem dos seguintes questionamentos: como 
dedicarmos a atenção aos não-humanos numa visão sociomaterialista? Como 
analisar essas associações, e perceber que os objetos/coisas, além de materiali-
zarem as relações humanas, eles também participam ativamente da vida social?
 Esse ensaio teórico faz parte de um estudo maior na Educação, e que repre-
senta uma crítica à visão antropocêntrica de mundo e dialoga com o pensamento 
pós-humanista, incorporando atores não-humanos como elementos essenciais, 
para a compreensão do social nos espaços educativos. A intenção é estimular 
uma reflexão a respeito da importância dos atores não-humanos na produção 
de conhecimento individual e coletivo, a partir da agência. É um estudo que 
consiste em uma exposição lógica e reflexiva, com argumentação rigorosa, alto 
nível de interpretação e julgamento pessoal (SEVERINO, 1996). 
2 A virada sociomaterial
  De acordo com Schatzki (2010) o pensamento social por muitas décadas 
tratou como se a materialidade não importasse. Os teóricos funcionalistas, mar-
xistas, interacionistas simbólicos, fenomenologistas, realistas críticos e da prática 
social ignoraram o fato de que, a materialidade constitui parte da sociedade e 
deve ser tratada como um componente do fenômeno social. O autor entende 
que a análise social deve sempre partir de dentro de um contexto espacial e 
temporal, composto por um enredamento de práticas (atividades humanas 
organizadas e carregadas de entendimentos, regras, normas, não-humanos) e 
arranjos (humanos, artefatos, organismos, coisas da natureza). 
  Schatzki (2001b) admite que há uma variedade de perspectivas teóricas 
sobre o conceito de práticas e, portanto, não é possível estabelecer uma abor-
dagem unificada do assunto. Há, no entanto, um ponto comum entre esses 
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teóricos: fenômenos como conhecimento, significados, poder, entre outros, são 
manifestações do campo da prática social e, portanto, devem ser compreendidos 
e analisados  a partir desse campo de prática (SCHATZKI, 2001a).
  Quando me refiro à noção de práticas sociais, entendo que as práticas flo-
rescem na essência dos grupos, e assim resultam e provocam interações entre 
os sujeitos, inclusive aqueles não-humanos, em seus ambientes de convivência 
(natural, social, cultural), no intuito de “produzir bens, transmitir valores, significa-
dos, ensinar a viver e a controlar o viver, enfim, manter a sobrevivência material 
e simbólica das sociedades humanas (OLIVEIRA et al., 2009, p. 4). 
  Por esse ponto de vista, podemos afirmar que as práticas sociais são com-
postas por atividades nas quais os agentes humanos e não-humanos atuam 
em um campo específico, como por exemplo, a sala de aula, a partir de deter-
minadas atividades instituídas e organizadas, representando um envolvimento 
temporário (SCHATZKI; KNORR-CETINA; VON SAVIGNY, 2001).
  Os teóricos materialistas (Karen Barad, Bruno Latour, Donna Haraway, Michel 
Callon, Annemarie Mol, Graham Harman, Judith Butler, entre tantos) comparti-
lham a crença que limites binários entre sujeitos e objetos/coisas são limitados 
e prejudiciais à compreensão do social, e que esses limites não podem mais, 
confortavelmente, ser utilizados, devido aos valores humanistas que eles con-
vocam. 
  Desfazer a categoria privilegiada do humano coloca em dúvida muito do 
Iluminismo que sustentou a genealogia do homem. Pensar a sociomaterialidade, 
pluraliza as práticas educativas, de modo a levar em conta os corpos, objetos/
coisas, espaços e materialidades ao lado e com o humano. Esta é uma tarefa 
urgente em qualquer área do conhecimento, visto que, cada vez mais o que, e 
como aprendemos acontece em nossa dependência de artefatos virtuais, físicos 
e materiais (TAYLOR, 2017). 
  As abordagens teóricas sociomateriais são particularmente perspicazes 
para este tipo de estudo. O sociomaterialismo enfatiza a natureza material das 
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interações humanas com os objetos/coisas, observando que esses têm agência, 
e assim tornam-se fenômenos a serem investigados de forma crítica. A agência é 
entendida como a capacidade de fazer coisas, ou até mesmo de deixar de fazer 
coisas. Apropriar-nos-emos desse assunto – agência - mais adiante, no tópico 
3.
  Nessa perspectiva materialista, Schatzki (2010) nos questiona: como as ci-
ências sociais contemporâneas, estão conduzindo a materialidade? Para o autor 
essa é uma questão essencial a ser discutida pelos pesquisadores, e a resposta 
consiste em trabalhar uma ontologia plana, uma ontologia achatada, tratando 
a materialidade como parte da sociedade, e assim demonstrando a importância 
dos não-humanos nas dinâmicas e interações humanas. 
O motivo pelo qual parece tão importante aprender a navegar nesse espa-
ço achatado é que, quando passamos a focalizar melhor aquilo que circu-
la, conseguimos perceber muitas outras entidades cujo deslocamento mal 
era visível antes. Em verdade, nem mesmo se supunha que circulassem. 
Talvez seja possível vislumbrar fenômenos bem mais sutis que, antes, ti-
nham de ser guardados no santuário interior do sujeito por causa de sua 
aparente insignificância (LATOUR, 2012, p. 295-296).
         Essa outra postura, de se debruçar sobre o que chamamos de ontologia 
plana, é conhecida como ‘virada sociológica’, que tende em decretar uma si-
metria entre os atores sociais (humanos e não-humanos), se distanciando das 
clássicas compreensões dualistas e polarizadas de mundo, do bem e do mal, do 
verdadeiro e do falso, do bom e do ruim, do humano e do não-humano, e assim, 
estabelecer diálogos não dicotomizados, tampouco colocar em lados opostos, 
esse entrelaçado de redes sociotécnicas2 constituinte do plano social (SCHATZKI, 
2003; SCHATZKI; KNORR-CETINA; VON SAVIGNY, 2001).
  Para Santaella e Cardoso (2015) estamos vivendo no antropoceno3 e preci-
samos de uma mudança de perspectiva, e assim evitar as divisões tradicionais 
de humanos, animais e coisas, sujeito e objeto, tecnologia e natureza usando 
2 Quando se fala em redes sociotécnicas faz-se referência a um aglomerado de relações humanas com os objetos/coisas, e também 
envolvem discursos, imaginários, eventos, entre outros, e a interação destas partes distintas. Latour (1994b) compreende que as redes 
sociotécnicas abrangem um espaço abundante de possibilidades que favorecem a produção e a circulação de conhecimento. Aquele 
que age e se movimenta, modifica o cenário e deixa rastros, de modo que cabe ao pesquisador descrever as marcas deixadas pelos 
atores (humanos e não-humanos), delineando as conexões existentes entre eles. Esse conhecimento é determinado, produzido e 
visível através dessas conexões e deslocamentos.
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as ontologias planas, a fim de superar pontos de vista antropocêntricos.
Fica evidente a divergência entre a teoria social [materialista] aqui apre-
sentada e o mito humanista, segundo o qual, por trás de todo aparato téc-
nico, há [uma agência humana], como se fossemos sempre nós, o tempo 
todo, a nos tornarmos visíveis através dos não humanos, como, por exem-
plo, os instrumentos técnicos (uma espécie de espelhamento egocêntrico 
que volta o olhar do homem para si, e apaga toda a artificialidade do ob-
jeto técnico, que, no entanto, está imediatamente presente) (SANTAELLA, 
CARDOSO, 2015, p. 174, grifo do autor).
          A virada sociomaterialista envolve princípios centrais que sustentam as 
formas de pensar, sendo uma categoria móvel que é adotada de diversas manei-
ras, por diferentes teóricos, sejam por suas abordagens, conceitos e/ou práticas. 
Envolvem combinações variadas como por exemplo Estudos com animais4; Novo 
Feminismo Material; a Teoria de Assemblage; Teoria Queer; Realismo Especulativo; 
Teoria das Coisas; Teoria Ator-Rede; Ontologia Orientada a Objetos, entre outras 
combinações. Mas sempre enfatizando movimentos para uma compreensão 
pós-humana do que o mundo é e nossa relação com ele. O importante é per-
ceber a existência de uma profusão de objetos/coisas, além dos sujeitos, e que 
esses todos estão agindo sobre, com e entre si, o que Latour (2005a) chama de 
associações e Barad (2003) descreve como enredamentos.
   Segundo MacGregor (20105) o livro ‘A história do mundo em 100 objetos’ 
tenta dar vida às coisas existentes no mundo contando a história dos objetos. 
“Muitas vezes, essa pode ser a melhor maneira de compreender grande parte 
do mundo em geral, não só no passado, mas na nossa própria época”. O autor 
continua seu raciocínio afirmando ainda que:
O livro talvez pudesse ter recebido o título mais exato de ‘A história dos 
objetos em muitos mundos diferentes’, pois uma característica das coisas 
é que com grande frequência elas mudam — ou são modificadas — muito 
tempo depois de criadas, adquirindo significados que jamais poderiam ter 
sido imaginados em sua origem (MACGREGOR, 20106).
  As filosofias materialistas descrevem o mundo como um complicado emara-
nhado de humanos e não-humanos, com objetos/coisas sensíveis e não sensíveis, 
4 Pesquisadores desse campo têm enfatizado a necessidade de se levar em consideração o ponto de vista dos animais. Atribuem-se a 
eles interesses, vontades, preferências e, em certo sentido, subjetividade. A domesticação é frequentemente tratada como uma forma 
de relação na qual os interesses dos animais são suprimidos e submetidos a propósitos humanos (SOUZA; RABELO, 2018, p. 110). 
3 Momento histórico em que o humano se tornou geológico, com força capaz de afetar toda a vida neste planeta.
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todos dotados de agência.  A materialidade e a sociabilidade são produzidas 
juntas.
  Os autores consideram que quando olhamos para o social, também estamos 
olhando para a produção da materialidade. E quando olhamos para o material, 
estamos testemunhando a produção do social. “Humanos podem, mas não pre-
cisam ser atores; e atores podem, mas não precisam ser humanos” (LAW; MOL, 
1995, p. 277, tradução nossa).
  É importante mencionar que o descentramento do humano é apenas um 
elemento do pensamento pós-humanista que defende que precisamos ir além 
da ideia de unicidade dos sujeitos (humanos) e acolhamos um mundo material 
também pela interferência de outros agentes (não-humanos) (PICKERING, 2001). 
  A abordagem pós-humanista tornou-se um tema contemporâneo em vários 
campos de pesquisa, abrangendo a filosofia, a política, a arte, entre outros, e 
certamente vem para desafiar os limites disciplinares, pois questiona os dogmas 
da ideologia humanista. Os pensadores pós-humanistas começam questionando 
o humano como uma categoria privilegiada. Eles argumentam que o binário 
que o Humanismo instituiu e que tem sido usado para marcar o humano como 
uma categoria de ‘ser’ separada, excepcional, distinta, privilegiada e superior do 
resto da vida no universo, é ilegítimo e falacioso.
  Estes questionamentos se baseiam na filosofia de Friedrich Nietzsche, Michel 
Foucault, Gilles Deleuze e Félix Guattari e nas inquirições que esses pensadores 
fizerem sobre o homem, que surgem com a intenção de encarar a unilateralidade 
e o rigor inseridos pela visão humanista moderna, que “faz do homem o valor 
supremo, e que vê nele a medida de todas as coisas” (JAPIASSÚ; MARCONDES, 
1996, p. 132).
  Não existe um só momento em que não sejamos afetados por objetos/
coisas e a sociomaterialidade. Não temos como cair no mundo dos objetos/
coisas porque não há humanos sem esse mundo, ou seja, “a história do material 
é desde o início parte e parcela da história humana” (BRAUN; WHATMORE, 2010, 
77 | Conhecimento em Ação, Rio de Janeiro, v. 2 n. 3, jul/dez. 2018
RELATOS DE PESQUISA
p. xix).
 Ao desenvolver a abordagem sociomaterial neste trabalho, o que pretendo é 
recuperar os objetos/coisas, e consequentemente a materialidade na vida social, 
repensando suas relações dentro das agendas de pesquisa, pois entendo que o 
ambiente físico e/ou virtual de forma geral, com os seus objetos/coisas, deve ser 
tratado também como partes integrantes da promulgação da existência humana 
e da vida social, e não simplesmente contextos ou ferramentas (in)visíveis. 
  Os humanos e não-humanos (coisas, objetos, materialidades, espaços) pre-
cisam, quando consideradas em um contexto pós-humanista, de respeito que 
merecem e requerem como atores. Pensar as práticas educativas além dos limites 
dos efeitos cognitivos - dos humanos - nos fornece reposicionar as associações 
humanas e não-humanas do mundo, que nos cercam e com os quais interagimos, 
à medida que o ensino e a aprendizagem acontece, pois estamos inseridos e 
emaranhados e, dentro dos quais o humano é apenas uma das muitas agências. 
Essa postura ajuda a dar a devida importância ao assunto, e chama a atenção 
para a questão, contribuindo tanto para pluralizar, como para especificar práticas 
educativas e ações materialmente co-constitutivas (TAYLOR, 2017). 
  Fenwick e Edwards (2013) alegam que a sociomaterialidade para as pesqui-
sas oferece oportunidades para formas mais engajadas e focadas nas práticas 
educacionais. A virada sociomaterial apresenta uma estratégia mais realista e 
responsável para o fenômeno híbrido7que enfrentamos e que somos. Essa lacuna 
permite que os atores sociais (humanos e não-humanos), tenham tratamento 
iguais, simétricos, lançando luz sobre as microdinâmicas do mundo, e as formas 
pelas quais tais atores provocam, modificam e ajudam os resultados de uma 
ação (JARRAHI; NELSON, 2018).
  Pensar a sociomaterialidade é uma forma de lidar com as dificuldades das 
suposições humanistas, que conduziram, e ainda conduzem muitas pesquisas 
educacionais. Embora existam teorias educacionais centradas na aprendizagem 
7 Híbrido se refere a algo que resulta da mistura de dois ou mais elementos diferentes.
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social e na prática, tais como: a teoria da aprendizagem localizada no interacio-
nismo simbólico e na antropologia, a teoria da atividade na psicologia informada 
pelo marxismo, essas deram pouca atenção aos artefatos materiais no processo 
de aprendizagem. 
 Fenwick e Edwads (2013) acrescentam ainda que mesmo com a contribuição 
de pesquisadores influentes da aprendizagem, como Piaget e Vygotsky, tenham 
teorizado sobre seres humanos aprendendo como agentes ativos no mundo 
material, o fizeram trazendo a distinção ontológica (humana e não-humana), e, 
portanto, a materialidade é frequentemente considerada apenas como contexto 
de fundo e vista como ferramentas que os humanos usam.
  A materialidade é frequentemente escondida em tais teorias, uma vez que 
a maioria dos discursos em torno do ensino e da aprendizagem tendem a se 
concentrar nas mudanças nos seres humanos e nas interações humano-humano. 
Elas ainda colocam o aprendizado, a intenção e a ação principalmente dentro 
do domínio humano, dando primazia à participação humana nas práticas e em 
suas estruturas do papel do material no ensino e na aprendizagem.
 De acordo com Baynes e Jandric (2017), o pensamento sociomaterial é uma 
alternativa para refletir sobre alguns procedimentos que estamos enfrentando 
em uma escala global, como a mudança climática, a era dos algoritmos, a falta 
de privacidade, etc., e para enfrentá-los, precisamos nos afastar do humanismo 
padrão que sustenta a maioria das práticas educacionais.
  Tara Fenwick (2014, p. 265, tradução nossa) acrescenta que:
Em vez de examinar apenas os atores humanos, suas habilidades indivi-
duais e suas inter-relações sociais, uma visão sociotécnica trata os elemen-
tos sociais e materiais das práticas do conhecimento como enredados e 
mutuamente constitutivos. A materialidade é particularmente destacada, 
revelando maneiras que corpos, substâncias, objetos se combinam para 
realmente incorporar e mobilizar o conhecimento, materializar o aprendi-
zado e exercer a capacidade política.
  As formas hegemônicas de observar o social, se sobrepõem de tal maneira 
que dificultam a entrada e manutenção de novas abordagens, por exemplo, a 
sociomaterialidade para o contexto das pesquisas. Os estudos que ‘fogem’ ao 
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estabelecido pelo mainstream da área encontram dificuldades de aceitação, e 
estas dificuldades, por vezes, fazem com que estudos realizados com objetos 
ou teorias não utilizadas frequentemente, sejam vistas como marginais ou até 
mesmo radicais. 
  No entanto, é preciso que os pesquisadores estejam dispostos a se contrapor 
a estas abordagens que objetivam a superioridade, introduzindo os objetos/
coisas no interior dos campos de investigações, e assim, revelando os meios para 
compreender como são tecidas as redes que performam este mundo. Precisamos 
escutar as vozes de todos, sejam esses humanos ou não-humanos.
3 A agência dos objetos/coisas
  Se uma vez foi possível afirmar que os não-humanos são as massas que 
faltam das ciências sociais (LATOUR, 1992), então deve ser admitido que este 
não é mais o caso. Com a virada material na teoria social, o ‘novo materialismo’ 
em Ciência e Estudos Tecnológicos, a relevância duradoura do estudo da cultura 
material, e a disseminação da Teoria Ator-Rede, não se pode mais negar que as 
ciências sociais e humanas têm um novo conjunto de objetos: os não-humanos. 
  Apesar da variação nos métodos, focos e diferentes formulações da socioma-
terialidade, neste tópico, apreciaremos a agência não-humana e sua capacidade 
transformadora na vida social dos seres humanos, sem um interesse analítico 
em averiguar relações causais. 
 Os debates sobre a natureza da agência floresceram nas últimas décadas 
em filosofia e em outras áreas de pesquisa (incluindo Psicologia, Neurociência 
Cognitiva, Ciências Sociais e Antropologia), conforme afirma Schlosser (2015). 
De acordo com Souza e Rabelo (2018, p. 109): 
O conceito de agência ganha relevo nas ciências sociais como contrapon-
to ao domínio de análises estruturais. É parte de um esforço por reequi-
librar a balança entre estrutura e ação, chamando atenção para o papel 
ativo e criativo dos sujeitos [humanos e não-humanos] na construção e 
transformação de seus mundos.
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  Um agente é um ser com a capacidade de agir, e essa agência designa o 
exercício ou a manifestação dessa capacidade. Existem concepções alternativas 
sobre a agência, contudo defendo que a teoria padrão não captura a agência 
distintamente humana, ou seja, precisamos “escapar do território das teorias 
sociais que se baseiam na dialética” natureza e sociedade, objeto e sujeito, etc. 
(ACSELRAD; BEZERRA, 2011, p. 174). Nessa perspectiva, a agência pode ser 
exibida também por seres que não são capazes de ação intencional, ou seja, 
por objetos/coisas, e sendo assim, a agência pode e deve ser explicada sem 
referência a estados mentais (SCHLOSSER, 2015).
 É relevante afirmar que quando Latour (2012) fala em agência, não está 
se referindo a uma intenção, a uma ação deliberada pelos atores, e sim pela 
capacidade desses em provocar, em motivar outros atores, na rede, a executar 
uma ação. Ou seja, a agência não abrange laços de intencionalidade, e sim tem 
a qualidade de modificar, auxiliar, mediar uma nova ação essa  ação não é 
feita sob o controle total da consciência, a ação deve ser sentida como 
um nó em um conglomerado de muitos conjuntos surpreendentes de 
agências que precisam ser desembaraçados (FENWICK; EDWARDS, 2010).
 Analisemos a seguinte questão: os objetos/coisas têm agência?
 Antes de responder à pergunta colocada, e segundo Lemos (2017, p. 25), 
“A questão que emerge é, consequentemente, a alienação, seja pelo não reco-
nhecimento da agência dos objetos, seja pelo desconhecimento dos [...]objetos, 
dadas suas opacidades e invisibilidades”. 
  Não é sem motivo o desconforto em pensarmos a agência dos objetos/
coisas, e como são elementos fundamentais para entender a sociedade. O pri-
meiro desconforto, já foi citado por Lemos (2017), que é o não reconhecimento 
da agência. A segunda8 estranheza é de não compreender que objetos/coisas 
são conjuntos de outros objetos/coisas, e que esses conjuntos são constitutivos 
do próprio sujeito e da vida social. Vejamos um exemplo de um computador: 
8 Anotações das aulas assistidas por mim na disciplina: Temas em Cibercultura/Faculdade de Comunicação (FACOM) da UFBA, Salvador 
em 2016 e ministradas pelo prof. Dr. André Lemos.
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podemos entendê-lo como uma individualidade, mas sem deixar de pensar que 
nele existe uma rede sociotécnica de objetos/coisas agindo uns sobre os outros.
 Agora respondendo sobre se os objetos/coisas têm agência, com convicções 
e provas, podemos responder que sim, porque provocam algum tipo de impacto 
em nossas vidas, esses não-humanos nos fazem sentir medo (uma arma), fúria 
(um carro quebrado), feliz (uma boa conexão de internet), ansioso (o resultado 
de uma tomografia), assíduo (uma lista de presença em sala de aula), desafiado 
(um jogo), etc., enfim uma lista de sentimentos, sensações e ações.
 Nessa concepção, Franco (2014) cita um exemplo para clarificar a abordagem 
direcionada à agência entre os humanos e não-humanos: a autora considera que 
uma lombada eletrônica tem agência, à medida que sua função é de diminuir a 
velocidade dos carros em determinada via, caso contrário poderá trazer proble-
mas ao motorista (se este não desacelerar ao passar por ela), ou seja, ela deixa de 
ser simples equipamento e comunga nas demais ações dos atores envolvidos. 
  A agência deste objeto técnico também possui um significado moral, que 
é o de zelar pela segurança dos pedestres e mais, um significado de poder e de 
vigilância implícitos, pois, se não houver a redução da velocidade, serão aplicadas 
medidas legais, como uma multa, poder disciplinar com aplicação de pontos e 
posteriormente a perda da carteira de habilitação. Latour (1992) nos provoca com 
a seguinte questão: onde está a moralidade? Em mim, um motorista humano, 
dominado pelo poder irracional de um artefato? Ou no artefato, forçando eu, 
um humano sem mente, para obedecer a lei que eu aceitei livremente quando 
tirei a carteira de motorista? Para Akrich (1992, 2008), somos capazes de delegar 
a não-humanos não apenas força, mas também valores, deveres e ética. 
  Outro exemplo sobre agência, agora especificamente em sala de aula, é o 
objeto/coisa que se chama lista de presença de aula, que é um objeto de con-
trole. É a partir dela que os alunos se comprometem a estar presente em sala, 
de modo que esse dispositivo serve ao propósito de aglutinar pessoas, as quais 
podem ser reprovadas pelo número de faltas. 
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Pode-se, portanto, dizer que a lista de presença tem agência, pois, faz com que 
os humanos estejam presentes no mesmo lugar e no mesmo horário9. 
  Os objetos/coisas podem ter impactos gigantescos em toda uma estrutura 
de relações humanas, e essas entidades10 se expressam a nós o tempo todo. 
Por exemplo, a lâmpada, numa linguagem muda, se expressa através da sua 
luminosidade, dizemos então que a lâmpada possui agência (FELINTO, 2013). Os 
objetos/coisas não são meramente instrumentos para ‘gravar ou reproduzir voz 
humana’ eles também ‘falam e agem’, a linguagem dos objetos/coisas vem das 
suas próprias particularidades, que se adequam aos propósitos culturais para o 
qual elas estão inscritas (BRAUN; WHATMORE, 2010). Quando acendemos uma 
lâmpada, fios de metal, o interruptor de luz, a fiação elétrica, a eletricidade e o 
humano são todos atores, mesmo que os elementos não-humanos descritos 
sejam inanimados, são atores nesse processo (REED, 2018). 
  Assim, compartilho o entendimento de Latour (2012), ao aceitar que a agên-
cia concerne aos objetos/coisas deixarem de ser entendidos em temos de seu 
uso pelos humanos e, serem vistos como partícipes nas interações cotidianas. 
Essa afirmação dialoga com a abordagem da ontologia dos objetos. 
  A ontologia é uma parte da filosofia que estuda o ser em seus primórdios, a 
ontologia dos objetos trabalha na perspectiva que pessoas e objetos ocupam o 
mesmo lugar, hierarquicamente falando. “Pensar os sujeitos sem objetos, ou os 
objetos sem sujeitos, só pode ser uma forma ‘mágica’ ou artificiosa em purificar 
os híbridos e pensar o social de forma simplista” (LEMOS, 2012, p. 37, grifo do 
autor). Fortalecendo essa percepção Latour (1994), diz que somos quase-sujeitos 
e quase-objetos, e quanto mais temos um, mais temos o outro. Segundo Fragoso 
10    Segundo Fenwick e Edwards (2010) o termo ‘entidade’ foi adotado por Latour para representar os elementos humanos e não-hu-
manos. O uso desta expressão elimina a ideia de valorização de um dos elementos quando das análises produzidas a partir do uso 
da Teoria Ator-Rede nas pesquisas. É uma maneira de se referir a várias coisas que podem ser humanas e não-humanas, incluindo 
diferentes tipos de objetos materiais e objetos imateriais (conceituais, morais, virtuais) e ações, que não são pré-determinadas, 
essencializadas e definidas.
9    Anotações das aulas assistidas na disciplina: Temas em Cibercultura/Faculdade de Comunicação (FACOM) da UFBA, Salvador em 2016 
e fornecida pelo prof. Dr. André Lemos. Segundo Fenwick e Edwards (2010) o termo ‘entidade’ foi adotado por Latour para representar 
os elementos humanos e não-humanos. O uso desta expressão elimina a ideia de valorização de um dos elementos quando das 
análises produzidas a partir do uso da Teoria Ator-Rede nas pesquisas. É uma maneira de se referir a várias coisas que podem ser 
humanas e não-humanas, incluindo diferentes tipos de objetos materiais e objetos imateriais (conceituais, morais, virtuais) e ações, 
que não são pré-determinadas, essencializadas e definidas.
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(2017, p. 8),
Com essas expressões, Latour demarca uma inversão da direção da relação 
entre Sujeitos e Objetos: ao invés de os objetos serem produzidos pelos 
Sujeitos, os quase-sujeitos é que são produzidos pelos quase-objetos. Os 
conceitos são de Michel Serres (2007, p. 225), que destaca que o quase-
-objeto “marca ou designa um sujeito que, sem ele, não seria um sujeito”.
  A ideia do quase-objeto nasceu com uma partida de futebol.
A bola não joga a si mesma, quem a joga é o sujeito. Por outro lado, é ela 
quem determina o que esse sujeito é: por exemplo, aquele que tem a pos-
se da bola é o centro das atenções, a estrela do momento. Em suma, a ação 
do sujeito que a coloca em movimento demarca a existência da bola e a 
posse da bola demarca o sujeito: os quase-objetos engendram, em efei-
tos rebote, posições implícitas para os quase-sujeitos (SERRES, 2007 apud 
FRAGOSO, 2017, p. 8).
  A bola em jogo ou a bola parada não significam as mesmas coisas. Obser-
vemos que a bola em jogo possibilita reunir e agregar uma comunidade, a bola 
nesse sentido é um quase-objeto que produz realidade. A bola parada, antes 
ou depois da partida, não existe, pois não tem função nem significado, ou seja, 
não tem agência.
   A literatura sobre agência é extensa e abrange uma série de disciplinas e 
opiniões diferentes, entretanto assumiremos a definição de agência de Schlosser 
(2015):  agência é a capacidade de uma entidade atuar, sendo considerada um 
fenômeno causal e relacional, e assim, não se define pelas intenções, mas pelas 
consequências e pelos efeitos produzidos. 
  De forma geral, entendemos que é a distinção entre o comportamento 
produzido por estados mentais, ou seja, por uma ação intencional (humana), e 
o comportamento que pode ser explicado em termos causais materiais (não-hu-
mana). É a distinção, por exemplo, entre uma pessoa dizendo a outra pessoa que 
é hora de ir, e de um despertador acionado para alertar a pessoa que é hora de 
ir. Esta distinção é fundamental quando se trata de responsabilidade, porque os 
agentes humanos podem ser considerados responsáveis por suas ações, tanto 
ética quanto legal, enquanto os artefatos não podem (JOHNSON; VERDICCHIO, 
2017).
  Ilustrando no mesmo exemplo do despertador, uma pessoa pode ser elo-
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giada por lembrar que era hora de ir e depois alertar outra pessoa, enquanto o 
despertador só seria considerado causalmente responsável por alertar a pes-
soa; o despertador não seria considerado dignamente louvável por fazê-lo, ou 
legalmente responsável por não o fazer (JOHNSON; VERDICCHIO, 2017). 
  Assim, Schlosser (2015) identifica dois sentidos para agência: a agência 
causal e a agência intencional, conforme quadro 1.
Quadro 1: Agência Casual x Agência Internacional
AGÊNCIA CAUSAL AGÊNCIA INTENCIONAL
A agência causal tem a ver com a causali-
dade, quando se diz que os artefatos são 
agentes neste sentido, a ênfase é a sua efi-
cácia causal. Este uso chama a atenção para 
o papel importante que os artefatos têm na 
cadeia causal que produz estados de coisas.
A agência intencional envolve a capacidade 
de ações intencionais, ou seja, agentes in-
tencionais são entidades que atuam inten-
cionalmente. Tradicionalmente, apenas os 
seres humanos podem ter intenções. Como 
as intenções são vistas como estados men-
tais, os artefatos não têm, propriamente, 
uma agência intencional.
Fonte: Adaptado de Schlosser (2015).
 Tradicionalmente, as concepções de agência têm sido ligadas ao livre ar-
bítrio e às capacidades inerentes de atores independentes. Nesta concepção, 
há uma correspondência clara entre um ator (humano) e a ação que parte de 
sua própria vontade. Que dizer, baseia-se numa posição pragmática de que os 
humanos devem ser entendidos como tendo uma forma única de agência que 
emerge da capacidade de ser responsabilizado por uma ação (ELISH, 2018). 
  Ou seja, invisibiliza a agência a partir da eficácia causal dos objetos/coisas, 
para a ação intencional que geralmente é associada apenas com seres conscientes 
e inteligentes. A agência está praticamente em todos os lugares. Sempre que 
os humanos e os objetos/coisas entram em relações de causalidade e intenção, 
eles podem agir um sobre os outros e interagir uns com os outros, provocando 
mudanças entre si, e neste sentido é possível identificar agentes e agências na 
produção do social, e ao mesmo tempo reconhecer que não são apenas os hu-
manos, tampouco os objetos/coisas sozinhos que fazem isso (KNORR-CETINA, 
2001).
 Quando trazemos essa questão da agência não-humana estamos conside-
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rando que esses objetos/coisas são vitais para o êxito no processo do saber, do 
conhecimento, entretanto a aceitação dessa agência esbarra no pensamento em 
que apenas os atores humanos são agentes. Precisamos refletir que a dicotomia 
humano e não-humano não pode ser supressora, pois indivíduos/objetos/coisas 
formam um todo completo, ou melhor uma associação interagente, onde tudo 
e todos comprometem-se.
 Hordvik (2018) traduz a agência como um agregado de elementos, hu-
manos e não-humanos, que funcionam coletivamente de uma maneira única 
contextual para produzir algo, por exemplo, prática de ensino, uma identidade 
situada, entre outras situações. Appadurai (1986, p. 3, tradução nossa) reforça 
esse entendimento ao afirmar que, apesar de, “[...] do ponto de vista teórico, os 
atores humanos codifiquem objetos/coisas com seus significados, na visão me-
todológica são as coisas em movimento que iluminam seus contextos humano 
e social”.
  É imprescindível perceber que não estamos de forma alguma anunciando o 
fim da humanidade, onde os objetos/coisas, as máquinas, tomarão o controle de 
tudo, como observamos em filmes de ficção científica, tais como: O Exterminador 
do Futuro (1985), Robocop (1987), Blade Runner (1982). Não estamos advogando 
que os objetos/coisas é que determinam a ação. No entanto, convidamo-los 
a pensar a noção do além-home11, e isso significa pensar além das noções e 
ações humanas no mundo, refletir que, nós “humanos criamos objetos/coisas 
intervindo sobre elas, mas estes objetos/coisas também interferem nas formas 
de viver, de ser e estar no mundo dos homens” (MELO et al., 2012, p. 188;), ou 
seja, esses não-humanos agem e/ou promovem ações em todos os domínios 
da vida social: família, lazer, trabalho e escola. 
Considerações Finais
11 “O homem é superável. Que fizestes para o superar?” (NIETZSCHE, 2002, p. 13).
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 Agimos porque queremos ou alguma estrutura social nos conduz à ação? 
Essa é a grande questão que vem à baila quando pensamos na agência. Mesmo 
nos casos em que o agente é consciente, sua ação não é feita sob o controle 
total da consciência. A propósito, a ação e a intencionalidade podem não ser 
propriedades dos objetos, mas também não são propriedades dos humanos, 
são propriedades das instituições, nos exemplos citados: a instituição – escola/
sala de aula, mobilidade urbana, federação de futebol. Pensemos sobre isso!
  Aceitar a socialidade dos objetos/coisas nas relações entre humanos, é acei-
tar que esses objetos/coisas comungam ativamente da vida social humana. “Não 
existe um caso em que as pessoas existam sem objetos materiais, nos quais não 
estão cercados, moldados e definidos por suas interações-objeto” (DOURISH et 
al., 2014, p. 90, tradução nossa). Essa socialidade ancora-se em um sentido ex-
pandido de agência, que é distribuída entre humanos e não-humanos (LATOUR, 
2005 apud CHRIST, 2015).
  Assim, a maior inquietação desse artigo de revisão é que a pesquisa não se 
debruce apenas sobre os humanos, mas igualmente na agência dos elementos 
materiais, pois essas agências abrangem um espaço abundante de possibilidades 
que favorecem a produção e a circulação de conhecimento. 
Latour (2000) alega que a única forma de compreender a realidade dos estudos 
científicos, do ponto de vista metodológico, é acompanhar os cientistas em 
ação, já que a ciência está estabelecida sobre práticas e não sobre ideias. Aque-
le que age e se movimenta modifica o cenário e deixa rastros, então cabe ao 
pesquisador descrever as marcas deixadas pelos atores, delineando as conexões 
existentes entre humanos e não-humanos.
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